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PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E 
REDAÇÃO 

Identificação: Projeto de Lei nº. 389/2023 
Assunto: Estima a receita e fixa a despesa do Orçamento do Município para o exercício financeiro de 2024. 
Autoria: Chefe do Executivo. 

Sobre o Projeto de Lei nº 389/2023, de autoria do 
Chefe do Executivo, que Estima a receita e fixa a despesa do 
Orçamento do Município para o exercício financeiro de 2024, 
submetido à análise em por esta comissão permanente, concluise que: 

Quanto aos dispositivos regimentais, nada temos a 
opor, pois se nota que a propositura preenche todos os requisitos necessários. 

No que tange à forma, a Lei 4.320/64, que Estatui 
Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e 
controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, 
dos Municípios e do Distrito Federal.: 

Art. 2 º A Lei do Orçamento conterá a 
discriminação da receita e despesa de 
forma a evidenciar a política econômica 
financeira e o programa de trabalho do 
Govêrno , obedecidos os princípios de 
unidade universalidade e anualidade. 

§ 1º Integrarão a Lei de Orçamento: 

I - Sumário geral da receita por fontes 
e da despesa por funções do Govêrno ; 

II - Quadro demonstrativo da Receita e 
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Despesa segundo as Categorias 
Econômicas, na forma do Anexo nº 1 ; 

III - Quadro discriminativo da receita 
por fontes e respectiva legislação; 

IV - Quadro das dotações por órgãos do 
Govêrno e da Administração. 

§ 2° Acompanharão a Lei de Orçamento: 

I - Quadros demonstrativos da receita e 
planos de aplicação dos fundos 
especiais; 

II - Quadros demonstrativos da despesa, 
na forma dos Anexos nºs 6 a 9; 

III - Quadro demonstrativo do programa 
anual de trabalho do Govêrno, em têrmos 
de realização de obras e de prestação de 
serviços. 

Art. 3° A Lei de Orçamento compreenderá 
tôdas as receitas, inclusive as de 
operações de crédito autorizadas em lei. 

Parágrafo único. Não se consideram para 
os fins deste artigo as operações de 
crédito por antecipação da receita, as 
emissões de papel-moeda e outras 
entradas compensatórias, no 
passivo financeiros. 
rejeitado no D.O. 05/05/1964) 

ativo e 
(Veto 

Art. 4° A Lei de Orçamento compreenderá 
tôdas as despesas próprias dos órgãos do 
Govêrno e da administração centralizada, 
ou que, por intermédio dêles se devam 
realizar, observado o disposto no artigo 
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2º. 

Art . 5° A Lei de Orçamento não consignará dotações globais destinadas a atender indiferentemente a despesas de pessoal , material, serviços de terceiros, transferências ou quaisquer outras, ressalvado o disposto no artigo 20 e seu parágrafo único. 

Art . 6° Tôdas as receitas e despesas constarão da Lei de Orçamento pelos seus totais , vedadas quaisquer deduções . 

§ 1° As cotas de receitas que uma entidade púb~ica deva transferir a outra incluir-se- ão, 
orçamento da 

como despesa, no 
entidade obrigada à transferência e, como receita , no orçamento da que as deva receber. 

§ 2° Para cumprimento do dispos to no parágrafo anterior, o cálculo das cotas terá por base os dados apurados no balanço do exercício anterior àquele em que se elaborar a proposta orçamentária do Govêrno obrigado à transferência. {Veto rejeitado no D.O. 05 / 05/1964) 

Art. 7° A Lei de Orçamento poderá conter autorização ao Executivo para: 

I - Abrir créditos suplementares até determinada importância obedecidas as disposições do artigo 43; (Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964) 

II Realizar em qualquer mês do exercício financeiro, operações de crédito por antecipação da receita , para 
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atender a insuficiências de caixa. 

§ lº Em casos de déficit, a Lei de Orçamento indicará as fontes de recursos que o Poder Executivo fica autorizado a utilizar para atender a sua cobertura. 

§ 2° O produto estimado de operações de crédito e de alienação de bens imóveis sómente se incluirá na receita quando umas e outras forem especificamente autorizadas pelo Poder Legislativo em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las no exercício. 

§ 3° A autorização legislativa a que se refere o parágrafo anterior, no tocante a operações de crédito, poderá constar da própria Lei de Orçamento. 

Art. 8° A discriminação da receita geral e da despesa de cada órgão do Govêrno ou unidade administrativa, a que se refere o artigo 2°, § 1 º, incisos III e IV obedecerá à forma do Anexo nº 2. 

§ 1° Os itens da discriminação da receita e da despesa, mencionados nos artigos 11, § 4°, e 13, serão identificados por números de código decimal, na forma dos Anexos nºs 3 e 4. 

§ 2° Completarão os números do código decimal referido no parágrafo anterior os algarismos caracterizadores da classificação funcional da despesa, conforme estabelece o Anexo nº 5. 

§ 3° O código geral estabel ecido nesta 
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lei não prejudicará a adoção de códigos locais. 

Nesta esteira, verifica-se que a Lei a ser aprovada pelo Poder Legislativo é o instrumento normativo adequado para que o Chefe do Executivo estime as receitas e fixe as despesas para o ano subsequente. 

Em relação às emendas parlamentares apresentadas, verificamos que há pertinência temática e adequação da via e lei ta pelos parlamentares, de que se afiguram em consonância com a legalidade. 

Ante o exposto, com a aquiescência dos demais componentes, a relatoria da presente Comissão Permanente abaixo elencada emite PARECl!à l'AV'OMVEL à proposição em epígrafe, julgando-a apta a ser apreciada pelo Plenário desta Edilidade. 

Sala das Comissões, Xexéu 13 de Outubro de 2023 . 

Ricardo Uchoa 
n B_arreto __, 
04 c..Q'l "'0~ ICv[JJ-1 Pr:esiêieÍÍ'fe 

r isson Caetano da 
Silva 

Membro 
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